
PROJETO DE LEI Nº 037/2015 
 
 

“Autoriza o Poder Executivo a receber em doação área de 
terras para o sistema viário do município e dá outras 
providências”. 

 
 

VALÉRIO ERNESTO MARCON, Prefeito Municipal de Ipê/RS, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, encaminho à 
Câmara de Vereadores, para apreciação e posterior votação o seguinte Projeto de Lei: 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a receber em doação uma fração de terras 
urbanas, com área de 3.820,00m² (três mil, oitocentos e vinte metros quadrados), Matrículas 
originárias nº 15.280, 15.281, 14.882, 11.161, 4.911, 14.603 e 16.026, todas do Registro de 
Imóveis da Comarca de Antônio Prado, localizado na cidade de Ipê, com a seguinte 
descrição: 
 

“Uma gleba de terras urbanas, destinada ao prolongamento da Rua Luiz Augusto Branco, 
sem benfeitorias, situada na quadra 23, na cidade de Ipê – RS, com área de 3.820,00m² 
(três mil, oitocentos e vinte metros quadrados), com as seguintes medidas e 
confrontações: ao NORTE, por dois segmentos de reta descontínuos, o primeiro por 
104,10 metros confrontando com Antônio Jorge Luiz Bernardi Paim, Maria da Graça 
Bernardi Paim e Antônio Telmo Bernardi Paim e o segundo por 140,84 metros 
confrontando com Beatriz Delourdes Zamboni, Leandro Tomazoni, Leonilda Maria 
Zamboni Zim, Claudino Poltronieri e Susana Zamboni; ao SUL, por dois segmentos de 
reta descontínuos, o primeiro por 91,93 metros confrontando com Antônio Jorge Luiz 
Bernardi Paim, Maria da Graça Bernardi Paim e Antônio Telmo Bernardi Paim e o 
segundo por 152,19 metros confrontando com Miguel Pedro Moterle Paulo e Paulo 
Roberto Scopel; ao LESTE por dois segmentos de reta descontínuos, o primeiro por 
17,69 metros confrontando com Claudino Poltronieri e Roberto Scopel; e ao OESTE, por 
dois segmentos de reta descontínuos, o primeiro por 19,51 metros confrontando com 
Antonio Jorge Luiz Bernardi Paim, Maria da Graça Bernardi Paim e Antonio Telmo 
Bernardi Paim, e o segundo por 12,00 metros confrontando com a Rua Luiz Augusto 
Branco.” 

 
Art. 2º O Poder Executivo não fica obrigado à implementação de infraestrutura básica de 
abastecimento de energia elétrica, rede de esgotos e pavimentação na área doada. 
 
Art. 3º As despesas de escrituração e registro desta doação correrão por conta dos 
doadores. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, em 02 de outubro de 
2015. 

 
 

VALÉRIO ERNESTO MARCON 
PREFEITO MUNICIPAL 



PROJETO DE LEI Nº 037/2015 – EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
 

 
Senhor Presidente, Senhores Vereadores: 

 
 

Com o presente estamos submetendo à apreciação desta 
Egrégia Câmara de Vereadores, o Projeto de Lei nº 037/2015 que “autoriza o Poder 
Executivo a receber em doação área de terras para o sistema viário do município e dá 
outras providências”. 

 
O presente Projeto de Lei visa a doação uma gleba urbana 

com área de 3.820,00m² (três mil oitocentos e vinte metros quadrados), com a finalidade de 
proporcionar o prolongamento da Rua Luiz Augusto Branco, em aproximadamente 250 
(duzentos e cinquenta) metros, objetivando a expansão do sistema municipal de vias 
públicas urbanas, atendendo uma demanda antiga dos moradores que não possuem ligação 
por via pública a terras de suas propriedades.   

 
Após reuniões com a comunidade e principalmente com os 

moradores, definiu-se um traçado que foi consenso entre todos que passará por 10 (dez) 
propriedades distintas, tendo inicio no final da Rua Luiz Augusto Branco próximo a 
residência do Sr. Francisco Bragagnollo, passando por terras de Antonio Jorge Luiz Bernardi 
Paim, Maria da Graça Bernardi Paim e Antonio Telmo Bernardi Paim, chegando a 
propriedade do Sr. Claudino Poltronieri e seguindo em direção ao lote do Sr. Leandro 
Tomazoni, passando por terras de propriedade de Miguel Pedro Moterle, Paulo Roberto 
Scopel, Beatriz Delourdes Zamboni, Leonilda Maria Zamboni Zim e Susana Zamboni.  

 
Os moradores e doadores, conforme requerimento apresentado 

e assinado por todos, se comprometem a respeitar a legislação vigente sobre parcelamento 
de imóveis urbanos, tanto na esfera municipal conforme Lei Municipal nº 865/2003, quanto a 
Lei Federal nº 6.766/1979, da mesma maneira que se comprometem a não desmembrar 
lotes sem o alvará da Prefeitura Municipal de Ipê ou comercializar lotes que não façam parte 
de loteamentos aprovados pelo Município de Ipê, bem como a custear integralmente as 
despesas decorrentes do processo de desmembramento, transmissão da titularidade da 
referida área para o Município de Ipê, implantação da infraestrutura, redes de distribuição de 
água, energia elétrica, pavimentação, redes de esgoto e pluvial. 

 
Ante o exposto, ao apresentar este Projeto de Lei à apreciação 

desta Egrégia Casa Legislativa, e certo de sua aprovação, renovamos nossos votos de 
protesto e elevada consideração e apreço. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, em 02 de outubro de 
2015. 
 
 

VALÉRIO ERNESTO MARCON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
Excelentíssima Senhorita 
GISLAINE ZILIOTTO 
Digníssima Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ipê/RS 



 


